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Assim sendo, para acompanhar a linha de orientação desta Cor 
te, concedo o efeito suspensivo para que o Pleno, oportunamente, ao jul 
gar o recurso ordinário, determine qual o melhor entendimento.

29») "A empresa pagará aos seus empregados reposição de 
26,06% (vinte e seis vírgula zero seis por cento)..."

Tendo em vista a natureza da matéria, recomenda-se o seu re 
exame pelo Tribunal Pleno antes que a medida seja colocada em prática, 
razão pela qual defiro o pedido de efeito suspensivo.

Pelo exposto, concedo efeito suspensivo às cláusulas 3», 17», 
27» e 29», determinando que os autos do presente pedido sejanrapensados 
aos autos principais, quando de sua entrada neste Tribunal. Dar-se-á c 
desapensamento no momento em que o processo principal retornar à instân 
cia de origem.

Considerando a natureza pública dos serviços,objeto do dissí 
dio e os interesses maiores da coletividade que devem ser, preservados, 
diante da concessão parcial dos efeitos suspensivos requeridos e para 
que disto não resultem, eventualmente, danos às partes, na forma do 
art. 6», § 22, da Lei 4.725/65 fixo o prazo de 30 (trinta) dias para 
inclusão do recurso, ou dos recursos ordinários, na pauta do Pleno, em 
caráter extraordinário.

Pelas razões já apontadas, dê-se ciência à d. Procuradoria-Ge 
ral da Justiça do Trabalho, quanto à urgência que deve ser imprimida ao 
exame dos autos principais.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região.

Brasília, 13 de janeiro de 1989

MINISTRO MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO

Presidente do Tribunal

Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno
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EFEITO SUSPENSIVO
REQUERENTES: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 1» REGIÃO E PROCURADO 

RIA-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Advogado : Dr. Carlos Affonso Carvalho de Fraga
REQUERIDOS : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A E SINDICATO DOS TRABA 

LHADORES NAS INDÚSTRIAS DO RIO DE JANEIRO E OUTRO
1» Região

DESPACHO
A Procuradoria Regional do Trabalho da 1® Região requer seja 

concedido efeito suspensivo às cláusulas constantes do TRT/DC 390 e 
392/88.

O requerente não apresentou fundamentação ao pedido, consoan 
te ordena o parágrafo 1É do artigo 6° da Lei ne 4.725/65.

Todavia, o requerimento formulado pela Procuradoria-Geral da 
Justiça do Trabalho, com idêntica proposição, encontra-se devidamente 
fundamentado e atende às formalidades legais, razão pela qual, apensa 
dos os pedidos, passo à apreciação das cláusulas cuja suspensão se re 
quer, até decisão final do recurso ordinário.

3a) "A empresa pagará, como indenização, num único pagamento, 
a diferença entre a URP e o IPC mensal relativamente ao período dos úl 
timos doze (12) meses, devendo essas diferenças serem convertidas men 
salmente pela OTN para que estejam atualizadas na data do pagamento..."

A meu ver, o pagamento de referida indenização é matéria no 
va, revestida de absoluta originalidade,equivalendo, salvo melhor jui 
zo, à reposição salarial.

Defiro o pedido de efeito suspensivo, cuja aplicação ao caso 
parece-me totalmente justificável.

4®) "A empresa concederá a todos os seus empregados um aumen 
tõ real de salário de 4% (quatro por cento), incidente este percentual 
sobre os salários corrigidos na data-base..."

A vantagem, em idênticas condições, tem sido reiteradamente 
concedida pelo Egrégio Tribunal Pleno, motivo pelo qual indefiro o efei 
to requerido.

17») "A empresa restabelecerá o desconto de 20% (vinte por 
cento) nas contas de luz..."

A decisão do Egrégio Regional vem marcada aqui também por for 
te dose de originalidade. Nessas condições, recomenda-se a concessão do 
efeito suspensivo para que o Coléndo Pleno se manifeste sobre o assun 
to, ao proceder o exame do recurso.

27») "A empresa descontará dos salários dos empregados em fa 
vor do sindicato Contribuição Assistencial, cujas bases e condições se 
rão fixadas pela Assembléia de Empregados..."

A jurisprudência deste Tribunal tem admitido a contribuição 
assistencial, porém condicionada a não oposição por parte dos trabalha 
dores até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.


